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ATOS DE ADMINISTRAÇÃO

Gestão de Pessoas

PORTARIA TCE/MA Nº 404, DE 03 DE JUNHO DE 2015.
Ratificação de disposição.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o Art. 85, inciso VII da Lei 8.258, de 06 de junho de 2005 e, considerando o Processo n.º
5869/2015/TCE/MA

RESOLVE:
Art. 1º Ratificar a disposição do servidor Luis Henrique Nunes e Silva, matrícula nº 72130-1, Agente
Administrativo do Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de Educação (SEMED), autorizada por meio do
Termo de Cessão nº 17/2015 de 29/04/2015 da Prefeituta de São Luis, com ônus ressarcido para o órgão de
origem.
Art. 2º O prazo de duração da Cessão do servidor será de 04 (quatro) anos.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 03 de junho de 2015.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

PORTARIA Nº 405, DE 03 DE JUNHO DE 2015.
Dispõe sobre a Concessão de Gratificação de Apoio ao Controle Externo e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 85, inciso VII da Lei 8.258, de 06 de junho de 2005, e considerando a previsão de concessão
da Gratificação de Apoio ao Controle Externo aos servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo da
Administração Pública federal, estadual ou municipal, colocado à disposição do Tribunal de Contas, nos termos
daLei Estadual nº 9.936, de 22 de outubro de 2013, que dispõe sobre a Organização Administrativa do Tribunal
de Contas do Estado do Maranhão, publicada no Diário Oficial do Estado do Maranhão do dia 24 de outubro de
2013,

RESOLVE:
Art. 1.º Conceder ao servidor ocupante de cargo de provimento efetivo da Administração Pública Federal,
Estadual ou Municipal, colocado à disposição do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, a Gratificação de
Apoio ao Controle Externo (GACE), nos termos do Anexo I desta Portaria.
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Parágrafo único. A concessão prevista no caput deve ser considerada a partir do dia 01 de junho de 2015.
Art. 2.º Revoguem-se às disposições em contrário.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 03 de junho de 2015.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

Anexo I – Concessão de GACE a servidores à disposição do TCE.
Ord. Matrícula nº Nome Nível Valor (R$)

1 13417 Luis Henrique Nunes e Silva Nível Médio R$ 1.100,00

PORTARIA Nº 413 DE 08 DE JUNHO DE 2015
Concessão de férias do servidor.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder, nos termos do art. 109 da Lei nº. 6.107/94, à servidora Arlene Dominici Campos, matrícula nº
9605, Auxiliar de Controle Externo deste Tribunal, 30 (trinta) dias de férias relativas ao exercício de 2015, a
considerar no período de 06/07 a 04/08/15, conforme memorando nº 059/2015/SUAPE.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 08 de junho de 2015.

Raimundo Henrique Erre Cardoso
Secretário de Administração

PORTARIA TCE/MA N.º 417 DE 09 DE JUNHO DE 2015.
Licença para tratamento de saúde.

O GESTOR DA UNIDADE DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe confere Portaria nº 150, de 12 de fevereiro de 2014,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder, nos termos do Processo nº 5873/2015/TCE/MA, baseado no Atestado Médico visado pela
Superintendênciade Perícias Médicas do Estado nos termos dos artigos 118, I, §§ 1° e 2° c/c o art. 123 a 130 da
Lei nº. 6.107/94, ao servidor Glaudimar Alves da Silva, matrícula nº 7690, Auditor Estadual de Controle
Externo deste Tribunal, licença para tratamento de saúde por 30 (trinta) dias, no período de 13/05 a 11/06/2015.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luis, 09 de junho de 2015.

Maria do Rosário Martins Israel
Gestor da Unidade de Gestão de Pessoas

PORTARIA TCE/MA N.º 418 DE 09 DE JUNHO DE 2015.
Licença para tratamento de saúde.

O GESTOR DA UNIDADE DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe confere Portaria nº 150, de 12 de fevereiro de 2014,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder, nos termos do Processo nº 5641/2015/TCE/MA, baseado no Atestado Médico visado pela
Superintendênciade Perícias Médicas do Estado nos termos dos artigos 118, I, §§ 1° e 2° c/c o art. 123 a 130 da
Lei nº. 6.107/94, à servidora Teotônia da Cruz Cardozo Gonçalves, matrícula nº 9175, Técnico Estadual de
Controle Externo deste Tribunal, licença para tratamento de saúde por 30 (trinta) dias, no período de 08/05 a
06/06/2015.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luis, 09 de junho de 2015.

Maria do Rosário Martins Israel
Gestor da Unidade de Gestão de Pessoas
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PORTARIA TCE/MA N.º 416 DE 09 DE JUNHO DE 2015
Autorização de Viagem.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 85, inciso VI, da Lei 8.258 de 06 de junho de 2005, e considerando o Processo nº
6460/2015/TCE/MA,

RESOLVE:
Art. 1º Designar o Sr. João Jorge Jinkings Pavão, matrícula 7807, Conselheiro Presidente deste Tribunal, para
participarde Reunião Técnica da ASUR/TCMRJ/IRB/ATRICON-2015, a ser realizado no período de 18 e 19 de
junho de 2015, na cidade do Rio de Janeiro/RJ.
Art. 2º Conceder 04 (quatro) diárias.
Art. 3º Conceder passagens aéreas no trecho São Luís/Rio de Janeiro/São Luís.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luis, 09 de junho de 2015.

José de Ribamar Caldas Furtado
Conselheiro no exercício da Presidência

PORTARIA TCE/MA Nº 408, DE 03 DE JUNHO DE 2015.
Dispõe sobre a lotação de servidores nas unidades que compõem a estrutura organizacional do
TCE e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014 e, considerando o que
dispõea Organização Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, nos termos da Lei Estadual
nº9.936, de 22 de outubro de 2013, publicada no Diário Oficial do Estado do Maranhão do dia 24 de outubro de
2013,

RESOLVE:
Art. 1º. Relotar da Coordenação de Sessões para o Gabinete da Presidência, a servidora Anunciação de Maria
Pereira Campos, matrícula nº 4978, Auxiliar Administrativo da Casa Civil, ora à disposição deste Tribunal, a
partir de 1º de junho de 2015.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 03 de junho de 2015.

Raimundo Henrique Erre Cardoso
Secretário de Administração

PORTARIA TCE/MA Nº 407, DE 03 DE JUNHO DE 2015
Concessão de férias a Procurador.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo. 85, inciso VI da Lei 8.258, de 06 de junho de 2005,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder, nos termos do art. 85 da Lei nº. 8.258/2005 ao Sr. Jairo Cavalcanti Vieira, matrícula 10843,
Procurador de Contas deste Tribunal, 60 (sessenta) dias de férias regulamentares, referentes ao exercício de
2015, a considerar no período de 01/07/15 a 29/08/2015, conforme Processo nº 5902/2015/TCE/MA.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 03 de junho de 2015.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

ATO Nº. 44 DE 08 DE JUNHO DE 2015.
Dispõe sobre a nomeação de servidor para cargo em comissão do Gabinete do Conselheiro
Edmar Serra Cutrim e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 85, inciso VII da Lei 8.258, de 06 de junho de 2005 e, considerando a criação dos cargos em
comissão da Secretaria do Tribunal, nos termos da Lei Estadual nº 9.936, de 22 de outubro de 2013, que dispõe
sobre a Organização Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, publicada no Diário Oficial
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do Estado do Maranhão do dia 24 de outubro de 2013,
RESOLVE:

Art. 1º. Nomear o senhor Alan Anderson Soares Costa, matrícula nº 13425, no Cargo em Comissão de Auxiliar
de Gabinete de Conselheiro, TC-CDA-8, a partir do dia 01 de junho de 2015.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 08 de junho de 2015.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

Gestão Orçamentária, Financeira e Patrimonial

EXTRATO DO SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 9912277104. PROCESSO
ADMINISTRATIVO Nº 4611/2011. OBJETO DO CONTRATO – Prestação de serviços e vendas de
produtos postais, em âmbito nacional. CONTRATANTES – Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e a
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT. OBJETO DO ADITIVO: O presente Termo Aditivo tem
por objeto a prorrogação da vigência do Contrato original por mais 12 meses. PRORROGAÇÃO: As partes
acordam em prorrogar o contrato por 12(doze) meses, de 02/06/2015 até 01/06/2016.VALOR ESTIMADO:
R$ 274.800,00(duzentos e setenta e quatro mil, oitocentos reais) RUBRICA ORÇAMENTÁRIA - UOPT:
1.02101.01.122.0316.4049.0000, ND: 3.3.90.39, FR: 010100000. RATIFICAÇÃO – Ficam ratificadas todas
as demais cláusulas contratuais não modificadas pelo presente Termo de Aditamento DATA DA
ASSINATURA:01/06/2015. São Luís, 10 de junho de 2015. Valeska Cavalcante Martins, Coordenadora da
COLIC/TCE/MA.

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO Nº 0321/2015; DATA DA EMISSÃO: 09/06/2015; PROCESSO
ADMINISTRATIVO Nº 12567/2014; PARTES: Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e a empresa L
dos Santos Coelho-ME.;CNPJ: 04.118.319/0001-77; OBJETO: Manutenção da rede de telefonia fixa do
TCE/MA;AMPARO LEGAL: Ata de Registro de Preços n° 002/2015-COLIC/TCE/MA, decorrente do Pregão
Eletrônico n° 017/2014-COLIC-TCE/MA. VALOR GLOBAL: R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais);
RUBRICA ORÇAMENTÁRIA: UOPT:0210101032031623490001; ND:339039; FR: 0101000000. São Luís,
10 de junho de 2015. Valeska Cavalcante Martins. Coordenadora da COLIC/TCE.

DELIBERAÇÕES DO CONTROLE EXTERNO

Primeira Câmara

PAUTA DA 20ª SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO MARANHÃO

SERÃO JULGADOS NA SESSÃO DA PRIMEIRA CÂMARA DE TERÇA-FEIRA, 16 DE JUNHO DE 2015,
ÀS 10 HORAS, OU, NÃO SE REALIZANDO, NAS TERÇAS-FEIRAS SUBSEQUENTES, OS SEGUINTES
PROCESSOS:
1 - APOSENTADORIA - PROCESSO Nº 9106/2014
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite
Relator: Edmar Serra Cutrim
2 - APOSENTADORIA - PROCESSO Nº 10034/2014
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim -secretária Adjunta
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite
Relator: Edmar Serra Cutrim
3 - APOSENTADORIA - PROCESSO Nº 10139/2014
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SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite
Relator: Edmar Serra Cutrim
4 - APOSENTADORIA - PROCESSO Nº 11341/2014
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Edmar Serra Cutrim
5 - PENSÃO - PROCESSO Nº 12422/2014
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite
Relator: Edmar Serra Cutrim
6 - APOSENTADORIA - PROCESSO Nº 1727/2012
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E APOSENTADORIA DE CHAPADINHA
Responsável: Edilma Selma dos Santos Ponte Rocha
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Raimundo Oliveira Filho
7 - APOSENTADORIA - PROCESSO Nº 1497/2013
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E PREVIDÊNCIA SOCIAL
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite
Relator: Raimundo Oliveira Filho
8 - TRANSFERÊNCIA PARA RESERVA - PROCESSO Nº 718/2014
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite
Relator: Raimundo Oliveira Filho
9 - APOSENTADORIA - PROCESSO Nº 7454/2014
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Ministério Público:
Relator: Raimundo Oliveira Filho
10 - APOSENTADORIA - PROCESSO Nº 10557/2014
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Ministério Público:
Relator: Raimundo Oliveira Filho
11 - APOSENTADORIA - PROCESSO Nº 2689/2012
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E APOSENTADORIA DE CHAPADINHA
Responsável: Edilma Selma dos Santos Ponte Rocha
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira
12 - APOSENTADORIA - PROCESSO Nº 6824/2014
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim-secretária Adjunta de Seguridade dos Servidores
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira
13 - APOSENTADORIA - PROCESSO Nº 10367/2014
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva
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Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira
14 - APOSENTADORIA - PROCESSO Nº 10494/2014
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim - Secretária Adjunta
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira
15 - PENSÃO - PROCESSO Nº 12265/2014
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira
16 - PENSÃO - PROCESSO Nº 12395/2014
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira
17 - TERMO ADITIVO - PROCESSO Nº 6644/2012
SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO MARANHÃO
Responsável: Aluisio Guimarães Mendes Filho
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Osmário Freire Guimarães
18 - APOSENTADORIA - PROCESSO Nº 6820/2014
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim-secretária Adjunta de Seguridade dos Servidores
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Osmário Freire Guimarães
19 - APOSENTADORIA - PROCESSO Nº 6830/2014
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim-secretária Adjunta de Seguridade dos Servidores
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Osmário Freire Guimarães
20 - APOSENTADORIA - PROCESSO Nº 9717/2014
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICIPIO DE TIMON
Responsável: Robson Parentes Noleto Silva - Presidente do Ipmt
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite
Relator: Osmário Freire Guimarães
21 - APOSENTADORIA - PROCESSO Nº 11163/2014
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Osmário Freire Guimarães

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente da Primeira Câmara

Segunda Câmara

Processo nº 599/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Administração e Previdência -SEGEP
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário(a): Teresinha de Jesus Gomes Costa
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Ministério Público de Contas: Procurador(a) Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria concedida a Teresinha de Jesus Gomes Costa, no cargo de auxiliar de serviços,
lotado na Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 325/2015
Vistos,relatados e discutidos estes autos referente à aposentadoria concedida a Teresinha de Jesus Gomes Costa,
no cargo auxiliar de serviços, lotado na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 1885/2013 de,
13 de novembro de 2013, expedido pela Secretaria de Estado da Administração e Previdência, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 052/2015
doMinistério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art.
51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica
– TCE/MA.
Presentes à sessão o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Presidente em exercício), o Conselheiro
Álvaro César de França Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e o Procurador
de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de abril de 2015

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Presidente em exercício da Segunda Câmara

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

 Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procuradora de Contas

Processo nº 11392/2014-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Antonieta Lima
Ministério Público de Contas: Procurador Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria voluntária de Antonieta Lima, servidora da Secretaria de Estado da Educação.
Legalidade. Registro.

 DECISÃO CS-TCE Nº 485/2015
Vistos, relatados e discutidos estes autos, relativos à aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais
e com paridade, de Antonieta Lima, no cargo de Professor III, matrícula nº 0000990763, Classe C, Referência
007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado
daEducação, outorgada pelo Ato n° 1192/2014, no dia 29 de agosto de 2014, expedido pela Secretaria de Estado
da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e conforme o voto do
Relator, que acolheu o parecer nº 204/2015 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro
da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts.
1°, inciso VII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesà sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Júnior e José de Ribamar Caldas Furtado (Relator), o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e
o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de abril de 2015.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
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Relator
Paulo Henrique Araújo dos Reis

 Procurador de Contas

Processo nº 11170/2014-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Rosa Maria Nunes Santos
Ministério Público de Contas: Procurador Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria voluntária de Rosa Maria Nunes Santos, servidora da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE Nº 484/2015
Vistos, relatados e discutidos estes autos, relativos à aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais
e com paridade, de Rosa Maria Nunes Santos, no cargo de Professor I, matrícula nº 0000733535, Classe C,
Referência006, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria
deEstado da Educação, outorgada pelo Ato n° 1274/2014, no dia 29 de agosto de 2014, expedido pela Secretaria
de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estadodo Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e conforme o voto
do Relator, que acolheu o parecer nº 198/2015 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e
dos arts. 1°, inciso VII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesà sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Júnior e José de Ribamar Caldas Furtado (Relator), o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e
o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis, representante do ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de abril de 2015.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
 Procurador de Contas

Processo nº 10733/2014-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Ivanilde Rodrigues da Luz Tavares
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria voluntária de Ivanilde Rodrigues da Luz Tavares, servidora da Secretaria de
Estado da Saúde. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE Nº 483/2015
Vistos, relatados e discutidos estes autos, relativos à aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais
e com paridade, de Ivanilde Rodrigues da Luz Tavares, no cargo de Auxiliar de Serviços, matrícula nº
0000864280, Classe Especial, Referência 011, Especialidade Auxiliar de Serviços de Saúde, Grupo
Administração Geral, Subgrupo Apoio Operacional, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde,
outorgada pelo Ato n° 947/2014, no dia 18 de julho de 2014, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e
Previdência,os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
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uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e conforme o voto do Relator, que acolheu
o parecer nº 184/2015 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso
VII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesà sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Júnior e José de Ribamar Caldas Furtado (Relator), o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e
o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis, representante do ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de abril de 2015.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
 Procurador de Contas

Processo nº 9949/2014-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Josinalda Rabelo Pereira
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria voluntária de Josinalda Rabelo Pereira, servidora da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE Nº 482/2015
 Vistos, relatados e discutidos estes autos, relativos à aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais
e com paridade, de Josinalda Rabelo Pereira, no cargo de Professor I, matrícula nº 0000884999, Classe C,
Referência006, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria
de Estado da Educação, outorgada pelo Ato n° 1033/2014, no dia 25 de julho de 2014, expedido pela Secretaria
de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estadodo Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e conforme o voto
do Relator, que acolheu o parecer nº 187/2015 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e
dos arts. 1°, inciso VII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesà sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Júnior e José de Ribamar Caldas Furtado (Relator), o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e
o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis, representante do ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de abril de 2015.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
 Procurador de Contas

Processo nº 9150/2014-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
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Beneficiário: José Luís do Espírito Santo
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria voluntária de José Luís do Espírito Santo, servidor da Secretaria de Estado de
Esporte e Lazer. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE Nº 481/2015
 Vistos, relatados e discutidos estes autos, relativos à aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais
e com paridade, de José Luís do Espírito Santo, no cargo de Auxiliar de Serviços, matrícula nº 0000824755,
Classe Especial, Referência 011, Especialidade Motorista, Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio
Operacional,do Quadro de Pessoal da Secretaria de Esporte e Lazer, outorgada pelo Ato n° 667/2014, no dia 17
de junho de 2014, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da
Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e conforme o voto do Relator, que acolheu o parecer nº 10/2015 do Ministério
Públicode Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III,
da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005
(Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesà sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Júnior e José de Ribamar Caldas Furtado (Relator), o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e
o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de abril de 2015.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
 Procurador de Contas

Processo nº 9011/2014-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Marcos Vitorino de Assunção
Ministério Público de Contas: Procurador Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria voluntária, de Marcos Vitorino de Assunção, servidor da Secretaria de Estado
da Segurança Pública. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE Nº 480/2015
Vistos, relatados e discutidos estes autos, relativos à aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais,
de Marcos Vitorino de Assunção, no cargo de Investigador de Polícia, matrícula nº 0000365965, Classe C,
Referência 011, Grupo Segurança, Subgrupo Atividades de Polícia Civil, do Quadro de Pessoal da Secretaria de
Estado da Segurança Pública, outorgada pelo Ato n° 681/2014, no dia 17 de junho de 2014, expedido pela
Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e
conforme o voto do Relator, que acolheu o parecer nº 201/2015 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do
Maranhão e dos arts. 1°, inciso VII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesà sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Júnior e José de Ribamar Caldas Furtado (Relator), o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e
o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis, representante do Ministério Público de Contas.
 Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de abril de 2015.
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Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
 Procurador de Contas

Processo nº 7462/2014-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Maria da Graça Silva Ribeiro
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria voluntária de Maria da Graça Silva Ribeiro, servidora da Secretaria de Estado
da Saúde. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE Nº 494/2015
Vistos, relatados e discutidos estes autos, relativos à aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais
e com paridade, de Maria da Graça Silva Ribeiro, no cargo de Especialista em Saúde, matrícula nº 0000312843,
Classe Especial, Referência 011, Especialidade Farmacêutico, Grupo Administração Geral, Subgrupo Nível
Superior,do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde, outorgada pelo Ato n° 453/2014, no dia 14 de
maio de 2014, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da
Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e conforme o voto do Relator, que acolheu o parecer nº 186/2015 do Ministério
Públicode Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III,
da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005
(Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesà sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Júnior e José de Ribamar Caldas Furtado (Relator), o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e
o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de abril de 2015.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
 Procurador de Contas

Processo nº 6707/2014-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Maria do Carmo Oliveira Santos
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria voluntária de Maria do Carmo Oliveira Santos, servidora da Secretaria de
Estado da Saúde. Legalidade. Registro.                                                

DECISÃO CS-TCE Nº 493/2015
Vistos, relatados e discutidos estes autos, relativos à aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais
e com paridade, de Maria do Carmo Oliveira Santos, no cargo de Auxiliar de Serviços, matrícula nº
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0000802512, Classe Especial, Referência 011, Especialidade Auxiliar de Serviços Gerais, Grupo Administração
Geral, Subgrupo Apoio Operacional, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde, outorgada pelo
Ato n° 239/2014, no dia 03 de abril de 2014, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e conforme o voto do Relator, que acolheu o parecer nº
185/2015 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termosdo art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VII, e 54, inciso II, da
Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesà sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Júnior e José de Ribamar Caldas Furtado (Relator), o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e
o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de abril de 2015.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
 Procurador de Contas

Processo nº 5511/2014-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Transferência para reserva
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Francisco Araújo da Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Transferênciapara reserva, do 3º Sargento PM Francisco Araújo da Silva, da Polícia Militar do
Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE Nº 488/2015
 Vistos, relatados e discutidos estes autos, relativos à transferência para reserva, do 3º Sargento PM Francisco
Araújo da Silva, com proventos integrais mensais, calculados sobre a remuneração de Cabo, por não ter
preenchido os requisitos legais de cinco anos de graduação, matrícula nº 000041806, do Quadro de Pessoal da
Polícia Militar do Estado do Maranhão, outorgada pela Ato n° 106/2014, no dia 14 de fevereiro de 2014,
expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidadee conforme o voto do Relator, que acolheu o parecer nº 188/2015 do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida transferência para reserva, nos termos do art. 51, inciso III, da
Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005
(Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesà sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Júnior e José de Ribamar Caldas Furtado (Relator), o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e
o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de abril de 2015.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
 Procurador de Contas
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Processo nº 569/2014-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência do Município de São Luís
Responsável: Carolina Moraes Moreira de Souza Estrela
Beneficiário: Elson Gomes da Silva e Gabriel Angelo Barbosa Filho
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Pensão, de Elson Gomes da Silva e Gabriel Angelo Barbosa Filho, beneficiários de Maria
Simara Souza, da Secretaria Municipal de Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE Nº 487/2015
 Vistos, relatados e discutidos estes autos, relativos à pensão, de Elson Gomes da Silva (viúvo-50%) e Gabriel
AngeloBarbosa Filho (filho-50%), beneficiários de Maria Simara Souza, falecida no cargo de Especialista Nível
4, matrícula nº 133933-1, Classe Especial, Referência 011, Especialidade Nível 4, do Quadro de Pessoal da
SecretariaMunicipal de Educação, outorgada pela Portaria n° 1759/2013, no dia 08 de agosto de 2013, expedido
pelo Instituto de Previdência do Município de São Luís, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e conforme o voto do Relator, que acolheu o parecer nº 31/2015 do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do
Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA).
Presentesà sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Júnior e José de Ribamar Caldas Furtado (Relator), o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e
o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de abril de 2015.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
 Procurador de Contas

Processo nº 433/2014-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Raimunda Martins Dutra
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria voluntária de Raimunda Martins Dutra, servidora da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE Nº 492/2015
 Vistos, relatados e discutidos estes autos, relativos à aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais
ecom paridade, de Raimunda Martins Dutra, no cargo de Auxiliar de Serviços, matrícula nº 0000963892, Classe
Especial, Referência 011, Especialidade Auxiliar de Serviços Gerais, Grupo Administração Geral, Subgrupo
Apoio Operacional, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato n°
1849/2013, no dia 13 de novembro de 2013, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e conforme o voto do Relator, que acolheu o parecer nº
053/2015 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termosdo art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VII, e 54, inciso II, da
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Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
 Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de
Carvalho Lago Júnior e José de Ribamar Caldas Furtado (Relator), o Conselheiro Substituto Melquizedeque
Nava Neto e o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis, representante do Ministério Público de
Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de abril de 2015.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
 Procurador de Contas

Processo nº 11558/2014-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Luís Gonzaga Carvalho Lima
Ministério Público de Contas: Procurador Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria voluntária de Luís Gonzaga Carvalho Lima, servidor da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE Nº 486/2015
 Vistos, relatados e discutidos estes autos, relativos à aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais
ecom paridade, de Luís Gonzaga Carvalho Lima, no cargo de Professor III, matrícula nº 0000837203, Classe C,
Referência007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria
de Estado da Educação, outorgada pelo Ato n° 1317/2014, no dia 12 de setembro de 2014, expedido pela
Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e
conforme o voto do Relator, que acolheu o parecer nº 200/2015 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do
Maranhão e dos arts. 1°, inciso VII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
 Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Nonato de
Carvalho Lago Júnior e José de Ribamar Caldas Furtado (Relator), o Conselheiro Substituto Melquizedeque
Nava Neto e o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis, representante do Ministério Público de
Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de abril de 2015.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
 Procurador de Contas

Atos dos Relatores

Processo nº 6056/2015
Natureza: Requerimento
Requerente: Amim Barbosa Quemel
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Advogados: Janelson Moucherek Soares do Nascimento (OAB/MA nº 6.499), Thiago de Sousa Castro
(OAB/MA nº 11.657) e Ludmila Rufino Borges Santos (OAB/MA nº 14.618-A)
Assunto: Vista e cópia de processo sob tutela do TCE/MA

DESPACHO
O Prefeito Municipal de Carutapera, Senhor Amim Barbosa Quemel, requer vista e cópia dos autos do Processo
nº 5315/2015, que trata da realização de auditoria nessa municipalidade, bem como a habilitação dos seus
advogados.
Comfundamento no art. 279 do Regimento Interno desta Corte, c/c o art. 7º da Instrução Normativa TCE/MA nº
001/2000, defiro o pleito.
Intime-se. Após, encaminhe-se à Supervisão de Arquivo para atender e, ao final, juntar ao processo respectivo.

Em 10/06/2015
José de Ribamar Caldas Furtado

Conselheiro

Processo nº 4978/2015
Origem: Município de Mirinzal
Assunto: Vista e cópia
Exercício financeiro: 2012
Requerente: Ivaldo Almeida Ferreira
Procurador: Francisco José Cunha dos Santos

DESPACHO nº 510/2015- GCONS1ROF
De ordem do Conselheiro Raimundo Oliveira Filho, autorizo, na forma do art. 279, do Regimento Interno deste
Tribunal, a concessão de vista e cópias dos Processos nº 4358, 4367, 4359,4368 e 4372/2013, referentes à
Prestação de Contas Anual de Governo, Tomada de Contas da Administração Direta e dos Fundos Municipais
(FUNDEB, FMS e FMAS), todos do município de Mirinzal, exercício financeirto de 2012, respectivamente,
ficando as custas a cargo do interresado.
Comunicar do deferimento do pleito, através do DOE/TCE/MA, posteriormente, encaminhar à CTPRO/SUPAR,
para atendimento e, logo após, juntar ao processo correspondente.
São Luís, 10 de junho de 2015.

Antonio Ivo Rodrigues de Souza Júnior
Assessor Especial de Conselheiro I

PROCESSO N.º 6340/2015-TCE/MA
JURISDICIONADO : Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Maranhão
NATUREZA : Solicitação
REFERÊNCIA : Processo n.º 9302/2010-TCE/MA
REQUERENTE : Maria de Fátima Rodrigues Travassos Cordeiro – Procuradora de Justiça
REP. LEGAL : João Batista Ericeira – OAB/MA n.º 742
                       Mauro Henrique Ferreira Gonçalves Silva – OAB/MA n.º 7.930
ASSUNTO : Solicitação de vistas e cópias

DESPACHO N.º 212/2015-GCONS5/ESC
Considerando o requerimento de fls. 02 e o disposto no art. 279, do Regimento Interno desta Corte de Contas,
DECIDO:
1 – Autorizar o pedido de vista e cópias do Processo n.º 9302/2010-TCE/MA, na forma da IN nº 001/2000-
TCE/MA, e custas a cargo dos interessados;
2– Dar ciência aos interessados desta decisão, através de publicação no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão;
3 – Encaminhar os autos a CTPRO/SUPAR, para providenciar o atendimento do pedido de vista e cópias;
4 – Após os procedimentos acima, arquivem-se os autos.

São Luís (MA), 09/06/2015
Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Relator
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PROCESSO N.º 6333/2015-TCE/MA
JURISDICIONADO : Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Maranhão
NATUREZA : Solicitação
REFERÊNCIA : Processo n.º 9718/2010-TCE/MA
REQUERENTE : Maria de Fátima Rodrigues Travassos Cordeiro – Procuradora de Justiça
REP. LEGAL : João Batista Ericeira – OAB/MA n.º 742
                       Mauro Henrique Ferreira Gonçalves Silva – OAB/MA n.º 7.930
ASSUNTO : Solicitação de vistas e cópias

DESPACHO N.º 211/2015-GCONS5/ESC
Considerando o requerimento de fls. 02 e o disposto no art. 279, do Regimento Interno desta Corte de Contas,
DECIDO:
1 – Autorizar o pedido de vista e cópias do Processo n.º 9718/2010-TCE/MA, na forma da IN nº 001/2000-
TCE/MA, e custas a cargo dos interessados;
2– Dar ciência aos interessados desta decisão, através de publicação no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão;
3 – Encaminhar os autos a CTPRO/SUPAR, para providenciar o atendimento do pedido de vista e cópias;
4 – Após os procedimentos acima, arquivem-se os autos.

São Luís (MA), 09/06/2015
Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Relator

PROCESSO N.º 6343/2015-TCE/MA
JURISDICIONADO : Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Maranhão
NATUREZA : Solicitação
REFERÊNCIA : Processo n.º 1990/2009-TCE/MA
REQUERENTE : Maria de Fátima Rodrigues Travassos Cordeiro – Procuradora de Justiça
REP. LEGAL : João Batista Ericeira – OAB/MA n.º 742
                       Mauro Henrique Ferreira Gonçalves Silva – OAB/MA n.º 7.930
ASSUNTO : Solicitação de vistas e cópias

DESPACHO N.º 210/2015-GCONS5/ESC
Considerando o requerimento de fls. 02 e o disposto no art. 279, do Regimento Interno desta Corte de Contas,
DECIDO:
1 – Autorizar o pedido de vista e cópias do Processo n.º 1990/2009-TCE/MA, na forma da IN nº 001/2000-
TCE/MA, e custas a cargo dos interessados;
2– Dar ciência aos interessados desta decisão, através de publicação no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão;
3 – Encaminhar os autos a CTPRO/SUPAR, para providenciar o atendimento do pedido de vista e cópias;
4 – Após os procedimentos acima, arquivem-se os autos.
São Luís (MA), 09/06/2015

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

PROCESSO N.º 6131/2015-TCE/MA
JURISDICIONADO : Câmara Municipal de Chapadinha
NATUREZA : Solicitação
REFERÊNCIA : Processo n.º 3154/2009-TCE/MA
REQUERENTE : Francisca Gomes Aguiar
REP. LEGAL : Antônio Pontes Aguiar – OAB/MA n.º 11.706, Rafael Bayma de Castro – OAB/MA n.º 12.082
e outros
ASSUNTO : Solicitação de vistas e cópias

DESPACHO N.º 209/2015-GCONS5/ESC
Considerando o requerimento de fls. 02 e o disposto no art. 279, do Regimento Interno desta Corte de Contas,
DECIDO:
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1 – Autorizar o pedido de vista e cópias do Processo n.º 3154/2009-TCE/MA, na forma da IN nº 001/2000-
TCE/MA, e custas a cargo dos interessados;
2– Dar ciência aos interessados desta decisão, através de publicação no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão;
3 – Encaminhar os autos a CTPRO/SUPAR, para providenciar o atendimento do pedido de vista e cópias;
4 – Após os procedimentos acima, arquivem-se os autos.

São Luís (MA), 09/06/2015
Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Relator

PROCESSO N.º 6337/2015-TCE/MA
JURISDICIONADO : Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Maranhão
NATUREZA : Solicitação
REFERÊNCIA : Processo n.º 1989/2009-TCE/MA
REQUERENTE : Maria de Fátima Rodrigues Travassos Cordeiro – Procuradora de Justiça
REP. LEGAL : João Batista Ericeira – OAB/MA n.º 742
                       Mauro Henrique Ferreira Gonçalves Silva – OAB/MA n.º 7.930
ASSUNTO : Solicitação de vistas e cópias

DESPACHO N.º 208/2015-GCONS5/ESC
Considerando o requerimento de fls. 02 e o disposto no art. 279, do Regimento Interno desta Corte de Contas,
DECIDO:
1 – Autorizar o pedido de vista e cópias do Processo n.º 1989/2009-TCE/MA, na forma da IN nº 001/2000-
TCE/MA, e custas a cargo dos interessados;
2– Dar ciência aos interessados desta decisão, através de publicação no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão;
3 – Encaminhar os autos a CTPRO/SUPAR, para providenciar o atendimento do pedido de vista e cópias;
4 – Após os procedimentos acima, arquivem-se os autos.

São Luís (MA), 09/06/2015
Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Relator

PROCESSO N.º 6339/2015-TCE/MA
JURISDICIONADO : Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Maranhão
NATUREZA : Solicitação
REFERÊNCIA : Processo n.º 5572/2012-TCE/MA
REQUERENTE : Maria de Fátima Rodrigues Travassos Cordeiro – Procuradora de Justiça
REP. LEGAL : João Batista Ericeira – OAB/MA n.º 742
                       Mauro Henrique Ferreira Gonçalves Silva – OAB/MA n.º 7.930
ASSUNTO : Solicitação de vistas e cópias

DESPACHO N.º 204/2015-GCONS5/ESC
Considerando o requerimento de fls. 02 e o disposto no art. 279, do Regimento Interno desta Corte de Contas,
DECIDO:
1 – Autorizar o pedido de vista e cópias do Processo nº 5572/2012-TCE/MA, na forma da IN nº 001/2000-
TCE/MA, e custas a cargo dos interessados;
2– Dar ciência aos interessados desta decisão, através de publicação no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão;
3 – Encaminhar os autos a CTPRO/SUPAR, para providenciar o atendimento do pedido de vista e cópias;
4 – Após os procedimentos acima, arquivem-se os autos.

São Luís (MA), 09/06/2015
Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Relator

PROCESSO N.º 6345/2015-TCE/MA
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JURISDICIONADO : Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Maranhão
NATUREZA : Solicitação
REFERÊNCIA : Processo n.º 2997/2011-TCE/MA
REQUERENTE : Maria de Fátima Rodrigues Travassos Cordeiro – Procuradora de Justiça
REP. LEGAL : João Batista Ericeira – OAB/MA n.º 742
                       Mauro Henrique Ferreira Gonçalves Silva – OAB/MA n.º 7.930
ASSUNTO : Solicitação de vistas e cópias

DESPACHO N.º 213/2015-GCONS5/ESC
Considerando o requerimento de fls. 02 e o disposto no art. 279, do Regimento Interno desta Corte de Contas,
DECIDO:
1 – Autorizar o pedido de vista e cópias do Processo n.º 2997/2011-TCE/MA, na forma da IN nº 001/2000-
TCE/MA, e custas a cargo dos interessados;
2– Dar ciência aos interessados desta decisão, através de publicação no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão;
3 – Encaminhar os autos a CTPRO/SUPAR, para providenciar o atendimento do pedido de vista e cópias;
4 – Após os procedimentos acima, arquivem-se os autos.

São Luís (MA), 09/06/2015
Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Relator
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